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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL MINISTERIAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA 
DE EXAME CRIMINOLÓGICO. NATUREZA PENAL. 
ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI N. 14.843/2024. 
APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. NOVATIO 
LEGIS IN PEJUS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A exigência do exame criminológico para progressão de regime, 
introduzida pela Lei n. 14.843/2024, constitui inovação legislativa que 
impõe requisito adicional à obtenção do benefício, configurando novatio 
in legis in pejus, razão pela qual não pode ser aplicada retroativamente, 
nos termos do artigo 5º, XL, da Constituição Federal.
2. [...] A nova redação conferida ao § 1º do art. 112 da LEP constitui 
implemento de norma de natureza penal, e não processual, de modo que 
a sua aplicação retroativa se mostra inconstitucional, haja vista o art. 
5º, XL, da Constituição Federal, bem como, ilegal, nos termos do art. 2º 
do Código Penal. [...] (AgRg no HC n. 888.628/SP, relator Ministro 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta 
Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 28/10/2024.).
3. A determinação do exame criminológico deve estar fundamentada em 
elementos concretos do comportamento carcerário do apenado, não 
podendo ser imposta de forma automática e generalizada, sob pena de 
violação ao princípio da individualização da pena.
4. No caso, não foram utilizados fundamentos concretos, relacionados 
ao cumprimento da pena corporal, para justificar a realização do exame 
criminológico. Destacou-se apenas elementos abstratos, ao se mencionar 
a gravidade dos delitos praticados pelo executado e sua reincidência, 
aspectos estes que não podem ser mais avaliados na fase de execução, 
porquanto já sopesados pelo legislador, ao tipificar o crime e sua pena, e 
pelo julgador, ao fixar o quantum da reprimenda. Assim, não foi 
relatado, de forma concreta, em nenhum momento, o comportamento do 
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executado e suas eventuais faltas disciplinares.
5. Constatada, na espécie, flagrante ilegalidade, impõe-se, a concessão 
do writ de ofício com determinação de que o Juízo das Execuções 
Criminais reaprecie o pedido de progressão ao regime aberto apenas 
com base em aspectos concretos do cumprimento da pena, afastando as 
faltas disciplinares antigas, bem como a aplicação da Lei n. 
14.843/2024.
6. Agravo regimental ministerial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL MINISTERIAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA 
DE EXAME CRIMINOLÓGICO. NATUREZA PENAL. 
ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI N. 14.843/2024. 
APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. NOVATIO 
LEGIS IN PEJUS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A exigência do exame criminológico para progressão de regime, 
introduzida pela Lei n. 14.843/2024, constitui inovação legislativa que 
impõe requisito adicional à obtenção do benefício, configurando novatio 
in legis in pejus, razão pela qual não pode ser aplicada retroativamente, 
nos termos do artigo 5º, XL, da Constituição Federal.
2. [...] A nova redação conferida ao § 1º do art. 112 da LEP constitui 
implemento de norma de natureza penal, e não processual, de modo que 
a sua aplicação retroativa se mostra inconstitucional, haja vista o art. 
5º, XL, da Constituição Federal, bem como, ilegal, nos termos do art. 2º 
do Código Penal. [...] (AgRg no HC n. 888.628/SP, relator Ministro 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta 
Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 28/10/2024.).
3. A determinação do exame criminológico deve estar fundamentada em 
elementos concretos do comportamento carcerário do apenado, não 
podendo ser imposta de forma automática e generalizada, sob pena de 
violação ao princípio da individualização da pena.
4. No caso, não foram utilizados fundamentos concretos, relacionados 
ao cumprimento da pena corporal, para justificar a realização do exame 
criminológico. Destacou-se apenas elementos abstratos, ao se mencionar 
a gravidade dos delitos praticados pelo executado e sua reincidência, 
aspectos estes que não podem ser mais avaliados na fase de execução, 
porquanto já sopesados pelo legislador, ao tipificar o crime e sua pena, e 
pelo julgador, ao fixar o quantum da reprimenda. Assim, não foi 
relatado, de forma concreta, em nenhum momento, o comportamento do 

Documento eletrônico VDA46167290 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/03/2025 15:25:15
Código de Controle do Documento: 8f20a5d9-d5a2-4e29-ae23-027f3a38f176



executado e suas eventuais faltas disciplinares.
5. Constatada, na espécie, flagrante ilegalidade, impõe-se, a concessão 
do writ de ofício com determinação de que o Juízo das Execuções 
Criminais reaprecie o pedido de progressão ao regime aberto apenas 
com base em aspectos concretos do cumprimento da pena, afastando as 
faltas disciplinares antigas, bem como a aplicação da Lei n. 
14.843/2024.
6. Agravo regimental ministerial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão monocrática que concedeu, de ofício, ordem 

de habeas corpus em favor de TIAGO GUEDES CAVALCANTE GIGLIO, 

determinando que o juízo das execuções criminais reaprecie o pedido de progressão ao 

regime aberto com base apenas em aspectos concretos do cumprimento da pena, 

afastando a exigência do exame criminológico e a aplicação da Lei n. 14.843/2024.

O paciente, ora agravado, cumpre pena por condenação decorrente da prática 

dos crimes de tráfico de drogas e latrocínio, sendo reincidente específico. O juízo das 

execuções criminais condicionou a progressão de regime à realização de exame 

criminológico, nos termos do artigo 112, § 1º, da Lei de Execução Penal, com a redação 

dada pela Lei n. 14.843/2024.

Contra essa decisão, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, alegando constrangimento ilegal em razão da imposição 

do exame criminológico, sustentando que a nova redação do artigo 112, § 1º, da Lei de 

Execução Penal configura novatio legis in pejus e, portanto, não poderia ser aplicada 

retroativamente ao caso do agravante. A ordem foi denegada pelo Tribunal de origem, ao 

entendimento de que a exigência do exame criminológico é obrigatória e se aplica 

imediatamente a todos os processos de execução penal em curso.

Em nova impetração perante esta Corte superior, a defesa reiterou os 

argumentos. A decisão monocrática ora agravada concedeu a ordem, afastando a 

necessidade do exame criminológico e determinando que o juízo das execuções analise a 

progressão de regime apenas com base em aspectos concretos do cumprimento da pena. 

Fundamentou-se que a Lei n. 14.843/2024 impôs um requisito adicional para a 

progressão, tornando o exame criminológico obrigatório e, por consequência, mais 

morosa a análise do pedido, o que caracteriza agravamento das condições da execução 

penal, vedado pelo artigo 5º, XL, da Constituição Federal.
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O Ministério Público interpôs o presente agravo regimental, argumentando que 

a decisão agravada deve ser reformada. Sustenta que o habeas corpus foi utilizado como 

sucedâneo recursal e que a exigência do exame criminológico tem natureza 

procedimental, sendo de aplicação imediata a todas as execuções penais em andamento. 

Alega, ainda, que a decisão monocrática contrariou o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal sobre a exigência do exame criminológico para progressão de regime.

Ao final, requer o provimento do agravo regimental, para que seja 

restabelecida a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, garantindo a 

obrigatoriedade do exame criminológico na análise da progressão de regime do 

agravante.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental ministerial não merece provimento.

No caso, o tribunal considerou obrigatório o exame criminológico, após a 

alteração da referida lei, ao descrever do seguinte modo (e-STJ fls. 10/11):

[...]
De qualquer forma, o paciente, que é reincidente, inclusive específico, cumpre 
pena pela prática de tráfico de drogas delito equiparado aos hediondos e 
latrocínio delito considerado hediondo e praticado com violência ou grave 
ameaça contra a pessoa e a regra instituída com a nova redação do art. 112, 
§1º, da Lei de Execução Penal alterado pela Lei nº 14.843/24 respeitado 
entendimento em contrário, tornou obrigatória a realização do exame 
criminológico para a análise da progressão de regime prisional.
Diante dessas circunstâncias, tem-se como recomendável, até porque no 
regime aberto, o sentenciado será colocado em regime de ampla liberdade, 
que o juízo tenha certeza da aptidão e da presença dos elementos subjetivos 
necessários à progressão de regime, sem que a determinação do exame 
criminológico acarrete constrangimento ilegal.
Vale dizer, no caso dos autos, então, a decisão impugnada, ao contrário do 
que sustentam os impetrantes, está bem fundamentada, tudo indicando a 
necessidade e conveniência do pedido formulado (fls. 56).
Em suma, ausente qualquer constrangimento ilegal, a denegação da ordem é 
medida que se impõe à correta solução do caso em questão.
Diante do exposto, DENEGA-SE A ORDEM.

A decisão agravada, à guisa de introdução, assim ponderou (e-STJ fl. ):
A Lei n. 14.843/2024 deu nova redação ao § 1º do art. 112 da Lei de 
Execuções Penais, ao dispor que: Em todos os casos, o apenado terá direito à 
progressão de regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo 
diretor do estabelecimento, e pelos resultados do exame criminológico, 
respeitadas as normas que vedam a progressão.
Há de se ressaltar que as normas relacionadas à execução são de natureza 
penal e, enquanto tais, somente podem incidir ao tempo do crime, ou seja, no 
momento em que a ação ou omissão for praticada (art. 4º do CP), salvo se 
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forem mais benéficas ao executando, situação em que terão efeitos retroativos 
(art. 2º, parágrafo único, do CP) (HC n. 926.021, Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 05/08/2024).
Relembre-se, em questão de progressão de regime, que já decidiu o Supremo 
Tribunal Federal que A lei que estabelece requisitos mais gravosos para 
concessão de progressão de regime não se aplica aos crimes cometidos antes 
da sua vigência, como ressai da pacífica jurisprudência desta Corte (RHC 
221271 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 09-05-
2023).
Nesse sentido, verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça, pela mesma 
razão, considerou que a Lei n. 11.464/2007 não incide sobre os casos 
anteriores à sua publicação, uma vez que adicionou requisitos para 
progressão dos condenados por crimes hediondos, o que, ademais, culminou 
na edição do enunciado sumular n. 471/STJ, que assim dispõe:

Os condenados por crimes hediondos ou assemelhados cometidos antes 
da vigência da Lei n. 11.464/2007 sujeitam-se ao disposto no art. 112 
da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) para a progressão de 
regime prisional.

Depreende-se, portanto, da interpretação da nova redação do § 1º do art. 112 
da Lei de Execuções Penais, dada pela Lei n. 14.843/2024, a ocorrência de 
novatio legis in pejus, uma vez que tal alteração, sem dúvida alguma, pela 
literalidade da redação posta, tornou obrigatória a realização de exame 
criminológico ao acrescentar requisito impreterível e, por consequência, 
tornar forçosamente mais moroso o exame dos requisitos para a progressão 
de regime.
Desse modo, constata-se que a alteração legislativa promovida pela Lei n. 
14.843/2024, ao tornar obrigatório o exame criminológico para fins de 
progressão de regime, não pode ser aplicada retroativamente para atingir 
fatos praticados sob a égide da legislação anterior, como na hipótese, sob 
pena de afrontar o disposto nos art. 5º, XL, da Constituição Federal, e art. 2º 
do Código Penal.
Nesse sentido, confira-se o mais recente precedente desta Corte:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. 
EXAME CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO 
LEGIS IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA. CASOS COMETIDOS SOB ÉGIDE DA LEI 
ANTERIOR. PRECEDENTES.1. A exigência de realização de exame 
criminológico para toda e qualquer progressão de regime, nos termos 
da Lei n. 14/843/2024, constitui novatio legis in pejus, pois incrementa 
requisito, tornando mais difícil alcançar regimes prisionais menos 
gravosos à liberdade.2. A retroatividade dessa norma se mostra 
inconstitucional, diante do art. 5º, XL, da Constituição Federal, e 
ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal.3. No caso, todas as 
condenações do paciente são anteriores à Lei n. 14.843/2024, não 
sendo aplicável a disposição legal em comento de forma retroativa.4. 
Recurso em habeas corpus provido para afastar a aplicação do § 1º do 
art. 112 da Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 
14.843/2024, determinando o retorno dos autos ao Juízo da execução 
para que prossiga na análise do pedido de progressão de regime.(RHC 
n. 200.670/GO, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024).

(...)
Assim, considerando que o agravante já vinha cumprindo pena por fatos 

anteriores à referida modificação legislativa (e-STJ, fls. 18/26), não é possível incidir lei 
posterior, de caráter material, para prejudicá-lo.
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No presente recurso, o Ministério Público sustenta que a nova exigência tem 

natureza procedimental e, portanto, incide de forma imediata sobre todos os casos de 

execução penal em andamento. No entanto, a jurisprudência desta Corte e do Supremo 

Tribunal Federal tem se consolidado no sentido de que alterações normativas que criam 

novas exigências ou impõem restrições ao direito de progressão de regime possuem 

natureza material e não podem retroagir para prejudicar o condenado, em observância ao 

artigo 5º, XL, da Constituição Federal.

Nesse sentido: 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO OBRIGATÓRIO. NATUREZA PENAL. LEI N. 
14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO RETROATIVA. CASOS COMETIDOS SOB ÉGIDE DA LEI 
ANTERIOR. RECURSO IMPROVIDO.
1- [...] A nova redação conferida ao § 1º do art. 112 da LEP constitui 
implemento de norma de natureza penal, e não processual, de modo que a 
sua aplicação retroativa se mostra inconstitucional, haja vista o art. 5º, XL, 
da Constituição Federal, bem como, ilegal, nos termos do art. 2º do Código 
Penal. [...] (AgRg no HC n. 888.628/SP, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 
23/10/2024, DJe de 28/10/2024.).
2- A nova norma expressa no art. 112, § 1º, da LEP, não é de caráter 
procedimental, e, sim, de natureza penal, material, à medida que restringe 
um benefício da execução penal, qual seja, progressão de regime, ao tornar 
obrigatória a realização de exame criminológico, que antes era apenas 
facultativo, desde que bem fundamentado e, por consequência, tornar 
forçosamente mais moroso o exame dos requisitos para a progressão de 
regime. Sendo a nova de caráter material, somente pode incidir ao tempo do 
crime, ou seja, no momento em que a ação ou omissão for praticada (art. 4º 
do CP), salvo se forem mais benéficas ao executando, situação em que terão 
efeitos retroativos (art. 2º, parágrafo único, do CP) (HC n. 926.021, 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), D Je de 
5/8/2024).
3- No caso, considerando que o recorrido já vinha cumprindo pena por fatos 
anteriores à referida modificação legislativa, não é possível incidir lei 
posterior, de caráter material, para prejudicá-lo.
Desse modo, cabe ao Tribunal fundamentar a necessidade ou não da 
realização do exame criminológico, à luz da legislação e jurisprudência 
prévias à Lei n. 14.843/2024, ou seja, conforme a súmula 439 do STJ.
4- Agravo Regimental não provido.
(AgRg no HC n. 955.775/SP, minha relatoria, julgado em 18/12/2024, DJEN 
de 23/12/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. NOVA 
EXIGÊNCIA PELA LEI N. 14.843/2024. NORMA DE NATUREZA PENAL. 
NOVATIO LEGIS IN PEJUS. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A obrigatoriedade do exame criminológico, como novo requisito para todas 
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as concessões de progressão de regime prisional, representa típico caso de 
novatio legis in pejus, uma vez que adiciona um requisito à concessão do 
benefício.
2. A nova redação conferida ao § 1º do art. 112 da LEP constitui 
implemento de norma de natureza penal, e não processual, de modo que a 
sua aplicação retroativa se mostra inconstitucional, haja vista o art. 5º, XL, 
da Constituição Federal, bem como, ilegal, nos termos do art. 2º do Código 
Penal.
3. Entendimento consignado pela Sexta Turma, no sentido da impossibilidade 
de aplicação da referida alteração aos casos anteriores.
4. Na espécie, tem-se que o caso do agravado, por ser anterior ao advento da 
Lei n. 14.843/2024, não está sob sua incidência.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 888.628/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 23/10/2024, 
DJe de 28/10/2024.)

Isso posto, passa-se a examinar o caso em comento à luz da legislação e 
jurisprudência prévias à Lei n. 14.843/2024.

No caso, o Tribunal manteve a decisão do juiz executório, determinativa da 
determinando da realização do referido exame, sob os seguintes fundamentos (e-STJ, fl. 
10):

De qualquer forma, o paciente, que é reincidente, inclusive específico, cumpre 
pena pela prática de tráfico de drogas delito equiparado aos hediondos e 
latrocínio delito considerado hediondo e praticado com violência ou grave 
ameaça contra a pessoa [...]
 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido de que 
o art. 112 da Lei de Execução Penal, após a alteração trazida pela Lei n. 10.792/2003, e 
ainda pela Lei mais recente n. 13.964/2019, não mais exige a submissão do apenado ao 
exame criminológico para a concessão de benefícios:

Art. 112 [...] § 1º Em todos os casos, o apenado só terá direito à progressão 
de regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do 
estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a progressão (Redação 
dada pela Lei n. 13.964, de 2019).
 

Todavia, o Juiz da Execução, ou mesmo o Tribunal de Justiça, de forma 
fundamentada, pode determinar, diante das peculiaridades do caso, a realização do 
aludido exame para a formação do seu convencimento, nos termos do enunciado 439 da 
Súmula desta Corte, in verbis: Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do 
caso, desde que em decisão motivada.

Como se pode ver da decisão acima, não obstante o zelo da autoridade coatora, 
não foram utilizados fundamentos concretos, relacionados ao cumprimento da pena 
corporal, para justificar a realização do exame criminológico. Ao revés, o decisum 
destacou apenas elementos abstratos, ao mencionar a gravidade dos delitos praticados 
pelo executado e a reincidência, aspectos que não podem ser mais avaliados na fase de 
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execução, porquanto já sopesados pelo legislador, ao tipificar o crime e sua pena, e pelo 
julgador, ao fixar o quantum da reprimenda.

Assim, não foi relatado, de forma concreta, em nenhum momento, o 
comportamento do executado e suas eventuais faltas disciplinares.

Esta Corte Superior de Justiça pacificou entendimento no sentido de que 
fatores relacionados ao crime praticado são determinantes da pena aplicada, mas não 
justificam diferenciado tratamento para a progressão de regime ou livramento 
condicional, de modo que o exame criminológico somente poderá fundar-se em fatos 
ocorridos no curso da própria execução penal.

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NOVOS ARGUMENTOS 
HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. 
CONCESSÃO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. DECISÃO CASSADA 
PELO TRIBUNAL A QUO. DETERMINAÇÃO DE QUE O PACIENTE SEJA 
SUBMETIDO A EXAME CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DOS 
DELITOS PRATICADOS. LONGA PENA A CUMPRIR. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.
II - No caso, o eg. Tribunal a quo cassou a r. decisão que deferiu a 
progressão de regime ao paciente e determinou a realização de exame 
criminológico, com fundamento, apenas, na gravidade abstrata dos crimes 
praticados e na longa pena a cumprir, não apontando elementos concretos 
ocorridos durante a execução da pena, aptos a impedir o benefício.
III - Dessarte, foi concedida a ordem, de ofício, para cassar o v. acórdão 
proferido no agravo em execução e restabelecer a r. decisão do d. Juízo das 
execuções que concedeu a progressão ao regime semiaberto ao paciente, em 
razão da constatação da flagrante ilegalidade. Agravo regimental do 
Ministério Público Federal desprovido.
(AgRg no HC n. 553.355/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 
RAPOSO (Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 
10/3/2020, DJe 18/3/2020)
 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PROGRESSÃO AO REGIME 
SEMIABERTO. CONCESSÃO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. 
DECISÃO CASSADA PELO TRIBUNAL A QUO. DETERMINAÇÃO QUE O 
PACIENTE SEJA SUBMETIDO A EXAME CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE 
DOS DELITOS PRATICADOS. LONGA PENA A CUMPRIR. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação 
que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
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constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício, em 
homenagem ao princípio da ampla defesa.
II - O eg. Tribunal a quo cassou a decisão que deferiu a progressão de regime 
ao paciente e determinou a realização de exame criminológico, com 
fundamento apenas na gravidade abstrata do crime por ele praticado e na 
longa pena a cumprir, não apontando elementos concretos ocorridos durante 
a execução da pena, aptos a impedir o benefício. Habeas corpus não 
conhecido. Ordem concedida, de ofício, para cassar o v. acórdão proferido 
no Agravo de Execução n. 7000464-31.2018.8.26.0047 e restabelecer a 
decisão do d. Juízo das Execuções que concedeu a progressão de regime ao 
paciente.
(HC n. 507.811/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 
1°/10/2019, DJe 9/10/2019)

Esta Corte também já se manifestou no sentido de que a reincidência do 
executado não constitui fundamento idôneo a justificar a necessidade de realização de 
exame criminológico. E isso porque tal aspecto da conduta do preso já é devidamente 
mensurado e valorado no momento da imposição de pena. O mesmo vale para delitos 
pretéritos já acobertados pelo período depurador que eventualmente possam ser utilizados 
como maus antecedentes na primeira fase da dosimetria.

Nesse sentido, entre outros, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR, 
QUE INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR NO MANDAMUS ORIGINÁRIO. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. NECESSIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
PRECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM 
CONCEDIDA LIMINARMENTE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
FUNDAMENTO INIDÔNEO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE. 
ILEGALIDADE MANIFESTA NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. (...). 2. É assente o entendimento nesta Corte, segundo o qual, a gravidade 
abstrata do crime não justifica diferenciado tratamento à progressão 
prisional, uma vez que fatores relacionados ao delito são determinantes da 
pena aplicada, mas não justificam diferenciado tratamento à negativa da 
progressão de regime ou do livramento condicional, de modo que respectivo 
indeferimento somente poderá fundar-se em fatos ocorridos no curso da 
própria execução (HC n. 519.301/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, 
DJe 13/12/2019). 3. Sem razão o regimental, pois a decisão recorrida está de 
acordo com o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, uma vez 
que a gravidade abstrata, a longa pena a cumprir e a reincidência não 
constituem fundamentos idôneos a justificar a necessidade de realização de 
exame criminológico. Precedentes. 4. Agravo regimental improvido. (AgRg no 
HC 696.604/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 19/10/2021, DJe 22/10/2021) -
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DETERMINAÇÃO DE 
EXAME CRIMINOLÓGICO BASEADA TÃO SOMENTE NA GRAVIDADE 
ABSTRATA DO DELITO, LONGA PENA A CUMPRIR E REINCIDÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. JURISPRUDÊNCIA 
FIRMADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Esta Corte Superior 
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de Justiça pacificou entendimento no sentido de que fatores relacionados ao 
crime praticado são determinantes da pena aplicada, mas não justificam 
diferenciado tratamento para a progressão de regime, de modo que a 
avaliação do cumprimento do requisito subjetivo somente poderá fundar-se 
em fatos ocorridos no curso da própria execução penal. Precedentes. 2. No 
caso concreto, as instâncias ordinárias determinaram a realização de exame 
criminológico com fundamento apenas na gravidade dos crimes praticados, 
no tempo de pena ainda por cumprir e na reincidência do paciente, fatores 
que, por si sós, não justificam a realização do exame criminológico. 
Precedentes: HC 444.132/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2018, DJe 30/05/2018; HC 
436.653/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
20/03/2018, DJe 26/03/2018; AgRg no HC 590.322/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/08/2020, DJe 
24/08/2020. 3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 628.977/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
02/02/2021, DJe 04/02/2021)

Ademais, compulsando o Boletim Informativo do agravante, verifica-se que 
ele não tem registro de faltas disciplinares recentes, e, sim, apenas duas, uma praticada 
em 2006 (mais de 10 anos) e outra em 2016 (mais de 8 anos). Além disso, o executado 
trabalhou diversas vezes e participou do clube da leitura (e-STJ, fl. 23).

Esta Corte vem entendendo que as faltas graves cometidas em período 
longínquo e já reabilitadas não constituem fundamento idôneo para indeferir a progressão 
de regime.

Nesse sentido, confiram-se, entre outros, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. DETERMINAÇÃO DO EXAME 
CRIMINOLÓGICO PARA AFERIÇÃO DO MÉRITO DO SENTENCIADO. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO E LONGEVIDADE DA PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. FUGA COMETIDA NO CUMPRIMENTO 
DE EXECUÇÃO ANTERIOR. IRRELEVÂNCIA. NÃO APRESENTAÇÃO DE 
ARGUMENTOS NOVOS PELO AGRAVANTE PARA INVALIDAR A 
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. 1. Esta Corte Superior é firme no entendimento de que a 
longevidade da pena e a gravidade do delito não são aptos, por si só, a 
fundamentar a exigência de realização do exame criminológico ou a negativa 
de concessão de benefícios, porquanto o que se exige do reeducando é que 
demonstre seu mérito no curso da execução de sua pena. 2. Consolidou-se 
neste Tribunal diretriz jurisprudencial no sentido de que faltas graves 
antigas, já reabilitadas pelo decurso do tempo, não justificam o indeferimento 
da progressão de regime prisional (HC n.º 544.368/SP, Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 17/12/2019). 3. In casu, o agravante 
não apresentou argumentos novos capazes de infirmar aqueles que 
alicerçaram a decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus 
próprios fundamentos. 4. Agravo regimental improvido. (AgInt no HC n.º 
554.750/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 23/6/2020, DJe 30/6/2020)
 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PROGRESSÃO AO REGIME 
SEMIABERTO. CONCESSÃO PELO JUÍZO DE 1º GRAU. DECISÃO 
CASSADA PELO TRIBUNAL A QUO. DETERMINAÇÃO QUE A PACIENTE 
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SEJA SUBMETIDA A EXAME CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE DOS 
DELITOS PRATICADOS, LONGA PENA A CUMPRIR E FALTA GRAVE 
VETUSTA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. I – (...). II - O eg. 
Tribunal a quo cassou a decisão que deferiu a progressão de regime à 
paciente e determinou a realização de exame criminológico, com fundamento 
apenas na gravidade abstrata dos crimes por ela praticados, na sua longa 
pena a cumprir, bem como na vetusta falta grave por ela cometida em 
9/6/2009 (há mais de dez anos); os fundamentos utilizados não se mostram 
idôneos para afastar a presença do requisito subjetivo e indeferir a 
progressão de regime. Precedentes. III - Além disso, este Tribunal Superior 
de Justiça tem se manifestado no sentido de que faltas graves cometidas em 
período longínquo e já reabilitadas não configuram fundamento idôneo para 
indeferir o pedido de progressão de regime. Precedentes. Habeas corpus não 
conhecido. Ordem concedida de ofício para cassar o v. acórdão proferido no 
agravo em execução n.º 7002012-73.2018.8.26.0344, e restabelecer a decisão 
do d. Juízo das Execuções que concedeu a progressão de regime à paciente. 
(HC n.º 509.389/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/6/2019, DJe 27/6/2019)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. REQUISITO SUBJETIVO. 
GRAVIDADE DOS DELITOS E CONSIDERAÇÃO DE FALTAS GRAVES 
COMETIDAS HÁ MAIS DE 10 ANOS. FUNDAMENTO INVÁLIDO. BOM 
COMPORTAMENTO. EXAME CRIMINOLÓGICO FAVORÁVEL. WRIT 
CONCEDIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 1. Sabe-se que a jurisprudência desta Corte Superior 
considera que a existência de falta grave constitui óbice para a progressão de 
regime por ausência de requisito subjetivo. 2. A instância a quo não logrou 
fundamentar o não preenchimento do requisito subjetivo para a progressão 
ao regime semiaberto, haja vista que, havendo atestado de bom 
comportamento e exame criminológico favorável, os fatores relacionados aos 
crimes praticados e que já são objeto da execução penal em curso não 
justificam diferenciado tratamento para a progressão de regime, ressaltando-
se que as faltas graves mencionadas são antigas, visto que foram cometidas 
há mais de 10 anos, não constituindo fundamento idôneo para afastar o 
requisito subjetivo. 3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n.º 
504.294/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
3/09/2019, DJe 12/9/2019)

Configurada, portanto, na espécie, flagrante ilegalidade, impondo-se, a 
concessão do writ de ofício e determinação de que o Juízo das Execuções Criminais 
reaprecie o pedido de progressão ao regime aberto apenas com base em aspectos 
concretos do cumprimento da pena, afastando as faltas disciplinares antigas, bem como a 
aplicação da Lei n. 14.843/2024.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0451235-1 HC 964.207 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  23485083020248260000  70016957520178260032

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : TIAGO GUEDES CAVALCANTE GIGLIO (PRESO)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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